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CÂMARA INTERSECRETARIAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL – CAISAN/TO

RESOLUÇÃO Nº 002, DE 25 DE SETEMBRO DE 2014.

Dispõe sobre a aprovação do Plano Estadual de segurança 
Alimentar e Nutricional – PESAN/TO.

A Câmara Intersecretarial de Segurança Alimentar e Nutricional – 
CAISAN/TO, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.400 de 14 
de setembro de 2010;

Considerando as deliberações da III Conferência Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional, realizada nos dias 05 e 06 de setembro de 2011;

Considerando a Resolução do CONSEA/TO nº 35, de 13 de agosto de 
2012, que dispõe sobre a aprovação do Plano Estadual de segurança Alimentar e 
Nutricional;

Considerando a deliberação final da segunda reunião extraordinária da 
CAISAN/TO, realizada em 25 de setembro de 2014.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional 
do Estado do Tocantins – PESAN/TO.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Raimundo Wilson Ulisses Sampaio
Presidente da CAISAN/TO

TERRAPALMAS
Presidente: GLÁUCIO BARBOSA SILVA

DETRAN
Diretor-Geral: Cel. JÚLIO CÉSAR DA SILVA MAMEDE

PORTARIA Nº 769/2014/ASSEJUR, DE 09 DE OUTUBRO DE 2014.

Cassação da Permissão para Dirigir por apreensão da 
Carteira Nacional de Habilitação e dá outras providências.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
confere art. 42, § 1º, inciso II da Constituição do Estado, combinado com 
o art. 8, inciso II, alínea atribuída pelo Ato nº 58 NM, de 01 de janeiro de 
2011, publicado no Diário Oficial nº 3.292, na data 02 de janeiro de 2011.

RESOLVE:

Art. 1º. CASSAR a permissão da Carteira Nacional de Habilitação de 
ANDERSON SOUZA CAMACHO, inscrito no CPF sob o nº 011.192.186-40,  
por cometer infração ao artigo 230, V do Código de Trânsito Brasileiro, 
durante o período permissionário, consoante o que consta nos Autos de 
Infração nº: H490102244.

Art. 2º. DETERMINAR por necessário, o reinício do processo de 
acordo com o disposto no §4º do artigo 148 do Código de Trânsito.

Art. 3º. Dê-se ciência ao interessado, aos agentes de trânsito e à 
Coordenadoria de Habilitação para as providências cabíveis.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.


